
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 22/24 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Federal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de 
prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz 
entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
- Lei Federal n º 13.716, de 24 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para 
assegurar atendimento educacional ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado 
 
- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em 
cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998. 
 
- Lei Federal nº 13.845, de 18 de junho de 2019, que dá nova redação ao inciso V do 
art. 53 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
para garantir vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma 
etapa ou ciclo de ensino da educação básica. 
 
- Lei Federal nº 13.995, de 11 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a prestação de 
serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica 
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- Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; 
revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras 
providências. 
 
- Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001, que institui Diretrizes para a 
Educação Especial na Educação Básica; 
 
- Resolução Secretaria Estadual da Educação nº 89, de 09 de dezembro de 2005, que 
dispõe sobre o Projeto Escola de Tempo Integral 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação. 
 
- Lei Municipal nº 13.574, de 12 de maio de 2003, que dispõe sobre a transformação e 

inclusão no Quadro do Magistério Municipal do Quadro dos Profissionais de Educação 

dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de 

Equipamento Social, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de março de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 15.625, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre a elaboração 
do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no Município de São Paulo 
e cria os polos de atendimento aos alunos matriculados nos Centros de Educação 
Infantil que deles necessitarem; 
 
- Lei Municipal nº 15.881, de 24 de outubro de 2013, que dispõe sobre a formação do 
Grupo de Defesa Civil Escolar nas Escolas Municipais e Centros de Educação Infantil 
da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a criação de 
Comissão de Mediação de Conflitos – CMC nas escolas da rede municipal de ensino 
da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação e 
funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola - CRECE, 
inclui o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 16.421, de 08 de abril de 2016, que introduz alterações nos arts. 4º, 
5º e 9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do 
FUNDEB. 
 
- Lei Municipal nº 16.646, de maio de 2017, que dispõe sobre parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras 
providências 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.820, de 02 de fevereiro de 2018, que autoriza o Poder Executivo 
a promover a reorganização do Programa Movimento de Alfabetização de Jovens e 
Adultos – MOVA e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.867, de 15 de fevereiro de 2018, que institui como Política 
Pública o Programa GEPAD – Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas 
escolas do município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.132, de 15 de julho de 2019, que institui Programa de Formação 
para os Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em 
situação de risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.244, de 05 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a criação dos 
Programas Mais Creche e Bolsa Primeira Infância. 
 
- Lei Municipal nº 17.333, de 25 de março de 2020, que autoriza o funcionamento em 
horário noturno dos Centros de Educação Infantil e das Creches Conveniadas da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências  
 
- Lei Municipal nº 17.447, de 09 de setembro de 2020, que autoriza ações integradas 
para indicação de recursos de tecnologia assistiva para os alunos com deficiência, nos 
estabelecimentos de ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 17.564, de 08 de junho de 2021, que institui a Política Municipal de 
Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar. 
 
- Lei Municipal nº 17.621, de 20 de agosto de 2021, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir o Programa Internet Gratuita aos alunos matriculados na rede municipal de 
ensino e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.977, de 18 de julho de 2023, que autoriza a instituição do 
Programa Escola Amiga no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
 
- Decreto Municipal nº 54.452, de 10 de outubro de 2010, que institui, na Secretaria 
Municipal de Educação, o programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino – Mais Educação São 
Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
 
- Decreto Municipal nº 54.454, de 10 de outubro de 2013, que fixa diretrizes gerais 
para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede 
Municipal de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal de 
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que 
especifica; 
 
- Decreto Municipal nº 59.660 de 04 de agosto de 2020, que dispõe sobre a 
organização e o funcionamento da Secretaria Municipal de Educação e altera a 
denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que especifica. 
 
- PL 280/09, que dispõe sobre a instituição de Programa de Assistência Social e 
Psicológica nas instituições da rede municipal de ensino nos níveis infantil, 
fundamental e médio do Município de São Paulo (Vetado).  
 
- PL 108/17, que dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e psicólogos 
no quadro de profissionais das Escolas Públicas Municipais, para ajudar os 
alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações.  
 
- PL 695/22, que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Saúde Mental 
para comunidade escolar nas unidades escolares públicas municipais de São 
Paulo. 
 
- PL 187/23, que dispõe sobre as diretrizes para o atendimento psicológico 

permanente na rede municipal de ensino e dá outras providências. 

 

- PL 209/23, que altera a Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007, para incluir equipes 

multidisciplinares de atendimento em psicologia, oftalmologia, nutrologia e 

fonoaudiologia nas unidades do sistema municipal de ensino. 

 
- PL 592/23, que dispõe sobre a criação do Programa de Apoio Psicológico aos 
Profissionais da Educação e dá outras providências. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 01 de março de 2024. 

 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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